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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DA 
TAXA DE COOPERAÇÃO E DEFESA DA ORIZICULTURA EM RELAÇÃO AO 
ARROZ IMPORTADO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 121, II e 128 do CTN. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO. CITAÇÃO DE PASSAGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 284 DO STF. VIOLAÇÃO À 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. VALIDADE DE LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA "B" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ATO DE 
GOVERNO LOCAL. SÚMULA N. 284 DO STF. OFENSA AOS ARTS. 77, 78 E 79 
DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESPECÍFICO E DIVISÍVEL E EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA 
MEDIANTE A PRESENÇA DE ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO. TEMA 217 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende o 
reconhecimento da inexigibilidade/inconstitucionalidade da Taxa de Cooperação e 
Defesa da Orizicultura - Taxa CDO na aquisição de arroz importado. A sentença 
concedeu a segurança por entender, em síntese, que não há serviço público, ou 
exercício regular do poder de polícia, prestado pelo Instituto Rio Grandense do 
Arroz - IRGA, para justificar a cobrança da Taxa CDO. O Tribunal de origem, por 
sua vez, deu provimento ao apelo do IRGA para reformar a sentença, legitimando 
a cobrança da referida Taxa.
2. Este é o terceiro recurso especial manejado pelas recorrentes nos autos do 
presente mandado de segurança, sendo que os dois primeiros recursos especiais 
(REsp 1.214.312/RS e REsp 1.422.430/RS) foram providos para anular acórdãos 
em embargos de declaração e determinar novo julgamento daqueles aclaratórios 
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para suprir deficiência na prestação jurisdicional entregue na origem. 
3. Da análise de todos os acórdãos proferidos pelo tribunal de origem, verifica-se 
que todas as omissões reconhecidas anteriormente já foram sanadas, expurgando 
do julgado recorrido qualquer ofensa aos arts. 535 do CPC/1973 e/ou 1.022 do 
CPC/2015. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, 
visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 
julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, 
e não foi. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 
AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não 
estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte 
quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia. Relembre-
se que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato aos 
arts. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015.
4. A alegação de ofensa aos arts. 121, II e 128 do CTN não merece conhecimento, 
tendo em vista que as recorrentes apenas citaram tais dispositivos de passagem 
quando afirmaram que o contribuinte da Taxa CDO seria o produtor rural do 
Estado do Rio Grande do Sul e que elas recolhem a taxa na qualidade de 
substitutas tributárias em aquisições de arroz de outros Estados da Federação ou 
do exterior (importação), sem contudo, explicitarem de que forma tais dispositivos 
teriam sido violados, o que impossibilita o conhecimento da irresignação no ponto, 
haja vista a incidência da Súmula n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia". Ademais, o acórdão recorrido 
não proferiu juízo de valor a respeito dos arts. 121, II e 128 do CTN, ou sobre a 
questão da cobrança da referida taxa na aquisição de arroz de outros Estados da 
Federação, nem houve alegação de omissão nas razões recursais em relação aos 
referidos dispositivos legais ou sobre a tese relativa à operação interestadual, de 
modo que igualmente inviável o conhecimento do recurso especial quanto a essas 
questões, haja vista a ausência de prequestionamento a atrair o óbice da Súmula n. 
282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
5. A análise da impossibilidade de incidência da Taxa CDO na aquisição de arroz 
importado - instituída pelo art. 25, § 2º, da Lei Estadual n. 533/1948, com redação 
dada pela Lei Estadual n. 12.685/2006, mantida pelo art. 20 da Lei Estadual n. 
13.697/2011 - em razão de usurpação da competência da União para legislar sobre 
comércio exterior em ofensa ao art. 19, V, "e", da Lei n. 8.028/1990 e ao art. 22, 
VIII, da Constituição Federal, escapa da jurisdição do Superior Tribunal de Justiça 
em recurso especial, eis que tanto a análise de ofensa a dispositivo da Constituição 
Federal quanto a aferição de validade de lei local contestada em face de lei federal 
cabem ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário, a teor 
das alíneas "a" e "d" do inciso III do art. 102 da Constituição Federal.
6. Não há no recurso a indicação de nenhum ato de governo local, a não ser a 
própria aplicação das Leis Estaduais n. 533/1948, n. 12.685/2006 e n. 
13.697/2011, relativamente à cobrança da Taxa CDO, de modo que não é possível 
conhecer do recurso especial em relação à alínea "b" do permissivo constitucional, 
haja vista a deficiente fundamentação recursal no ponto a atrair o óbice da Súmula 
n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
7. A natureza jurídica das taxas é de tributo vinculado contraprestacional, ou seja, 
a validade de sua cobrança vincula-se a uma atividade estatal especificamente 
voltada ao contribuinte (o que a difere dos impostos, cujo fato gerador independe 
de qualquer atividade estatal específica) e tem como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia (taxa de polícia) ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
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serviço público específico e divisível prestado ou posto à disposição do 
contribuinte (taxa de serviço).
8. Havia divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de cobrança de taxa de 
polícia decorrente de atividade estatal potencial, visto que tanto a redação do art. 
145, II, da Constituição Federal quanto a do art. 77 do CTN se referem apenas à 
taxa de serviço (não à taxa de polícia) quando admitem sua cobrança em razão de 
potencial utilização de serviço específico e divisível posto à disposição do 
contribuinte. Contudo, o Supremo Tribunal Federal tem presumido o exercício do 
poder de polícia quando verificada a existência de órgão ou entidade competente e 
estruturada para proceder à fiscalização correlata (v.g.: RE 115.213/SP, Rel. Min. 
Ilmar Galvão, Primeira Turma, unânime, DJ de 6/9/1991; AgRg/RE 222.246-
6/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, unânime, DJ de 10/9/1999; RE 
276.564/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Turma, unânime, DJ de 2/2/2001), 
mesmo quando não haja comprovação de realização de fiscalizações 
individualizadas no estabelecimento de cada contribuinte. Em razão do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a Primeira Seção desta Corte, nos 
autos do REsp n. 261.571-SP, na sessão de 24/4/2002, deliberou pelo 
cancelamento da Súmula n. 157 do STJ, segundo a qual seria "ilegítima a cobrança 
de taxa, pelo Município, na renovação de licença para localização de 
estabelecimento comercial ou industrial".
9. A questão foi enfrentada no Tema 217 da repercussão geral, nos autos do RE 
588322, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 16/6/2010, DJ 
3/9/2010, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento 
supracitado.
10. No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que a Taxa de Cooperação e 
Defesa da Orizicultura - CDO está lastreada tanto na prestação de serviços 
específicos e divisíveis pelo Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA - elencados 
no art. 4º da Lei Estadual n. 13.697/2011 - quanto no regular exercício do poder de 
polícia relativo à fiscalização da padronização e da classificação de arroz, mesmo  
tratando-se do arroz importado.
11. Não há dúvida da ocorrência do fato gerador da taxa em razão do exercício 
regular do poder de polícia caracterizado pela existência do Instituto Rio 
Grandense de Arroz, entidade de natureza autárquica estadual que promove a 
defesa da orizicultura do Estado do Rio Grande do Sul, além de executar e 
fiscalizar, em caráter privativo, no território do Estado, a padronização e 
classificação de arroz, bem como fornecer certificado de qualidade para todo o 
arroz destinado ao comércio interestadual e à exportação. Portanto, o acórdão 
recorrido está alinhado com o entendimento desta Corte (AgInt no REsp 
1.869.585/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/05/2021) e do Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema 
217).
12. Por outro lado, não há como afastar o entendimento do Tribunal a quo quanto 
à utilização potencial de serviço público específico e divisível ou ao efetivo 
exercício regular do poder de polícia a legitimar a cobrança da Taxa CDO na 
hipótese, inclusive em relação ao arroz importado, seja porque tal providência 
demandaria o exame de legislação local a atrair o óbice da Súmula n. 280 do STF, 
seja porque demandaria revolvimento de matéria fático-probatória inviável em 
recurso especial, sobretudo em autos de mandado de segurança, em razão do óbice 
da Súmula n. 7 desta Corte.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 09 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DA 
TAXA DE COOPERAÇÃO E DEFESA DA ORIZICULTURA EM RELAÇÃO AO 
ARROZ IMPORTADO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 121, II e 128 do CTN. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO. CITAÇÃO DE PASSAGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 284 DO STF. VIOLAÇÃO À 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. VALIDADE DE LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA "B" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ATO DE 
GOVERNO LOCAL. SÚMULA N. 284 DO STF. OFENSA AOS ARTS. 77, 78 E 79 
DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 
ESPECÍFICO E DIVISÍVEL E EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA 
MEDIANTE A PRESENÇA DE ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO. TEMA 217 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende o 
reconhecimento da inexigibilidade/inconstitucionalidade da Taxa de Cooperação e 
Defesa da Orizicultura - Taxa CDO na aquisição de arroz importado. A sentença 
concedeu a segurança por entender, em síntese, que não há serviço público, ou 
exercício regular do poder de polícia, prestado pelo Instituto Rio Grandense do 
Arroz - IRGA, para justificar a cobrança da Taxa CDO. O Tribunal de origem, por 
sua vez, deu provimento ao apelo do IRGA para reformar a sentença, legitimando 
a cobrança da referida Taxa.
2. Este é o terceiro recurso especial manejado pelas recorrentes nos autos do 
presente mandado de segurança, sendo que os dois primeiros recursos especiais 
(REsp 1.214.312/RS e REsp 1.422.430/RS) foram providos para anular acórdãos 
em embargos de declaração e determinar novo julgamento daqueles aclaratórios 
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para suprir deficiência na prestação jurisdicional entregue na origem. 
3. Da análise de todos os acórdãos proferidos pelo tribunal de origem, verifica-se 
que todas as omissões reconhecidas anteriormente já foram sanadas, expurgando 
do julgado recorrido qualquer ofensa aos arts. 535 do CPC/1973 e/ou 1.022 do 
CPC/2015. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, 
visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 
julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, 
e não foi. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 
AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não 
estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte 
quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia. Relembre-
se que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato aos 
arts. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015.
4. A alegação de ofensa aos arts. 121, II e 128 do CTN não merece conhecimento, 
tendo em vista que as recorrentes apenas citaram tais dispositivos de passagem 
quando afirmaram que o contribuinte da Taxa CDO seria o produtor rural do 
Estado do Rio Grande do Sul e que elas recolhem a taxa na qualidade de 
substitutas tributárias em aquisições de arroz de outros Estados da Federação ou 
do exterior (importação), sem contudo, explicitarem de que forma tais dispositivos 
teriam sido violados, o que impossibilita o conhecimento da irresignação no ponto, 
haja vista a incidência da Súmula n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia". Ademais, o acórdão recorrido 
não proferiu juízo de valor a respeito dos arts. 121, II e 128 do CTN, ou sobre a 
questão da cobrança da referida taxa na aquisição de arroz de outros Estados da 
Federação, nem houve alegação de omissão nas razões recursais em relação aos 
referidos dispositivos legais ou sobre a tese relativa à operação interestadual, de 
modo que igualmente inviável o conhecimento do recurso especial quanto a essas 
questões, haja vista a ausência de prequestionamento a atrair o óbice da Súmula n. 
282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
5. A análise da impossibilidade de incidência da Taxa CDO na aquisição de arroz 
importado - instituída pelo art. 25, § 2º, da Lei Estadual n. 533/1948, com redação 
dada pela Lei Estadual n. 12.685/2006, mantida pelo art. 20 da Lei Estadual n. 
13.697/2011 - em razão de usurpação da competência da União para legislar sobre 
comércio exterior em ofensa ao art. 19, V, "e", da Lei n. 8.028/1990 e ao art. 22, 
VIII, da Constituição Federal, escapa da jurisdição do Superior Tribunal de Justiça 
em recurso especial, eis que tanto a análise de ofensa a dispositivo da Constituição 
Federal quanto a aferição de validade de lei local contestada em face de lei federal 
cabem ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário, a teor 
das alíneas "a" e "d" do inciso III do art. 102 da Constituição Federal.
6. Não há no recurso a indicação de nenhum ato de governo local, a não ser a 
própria aplicação das Leis Estaduais n. 533/1948, n. 12.685/2006 e n. 
13.697/2011, relativamente à cobrança da Taxa CDO, de modo que não é possível 
conhecer do recurso especial em relação à alínea "b" do permissivo constitucional, 
haja vista a deficiente fundamentação recursal no ponto a atrair o óbice da Súmula 
n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
7. A natureza jurídica das taxas é de tributo vinculado contraprestacional, ou seja, 
a validade de sua cobrança vincula-se a uma atividade estatal especificamente 
voltada ao contribuinte (o que a difere dos impostos, cujo fato gerador independe 
de qualquer atividade estatal específica) e tem como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia (taxa de polícia) ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
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serviço público específico e divisível prestado ou posto à disposição do 
contribuinte (taxa de serviço).
8. Havia divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de cobrança de taxa de 
polícia decorrente de atividade estatal potencial, visto que tanto a redação do art. 
145, II, da Constituição Federal quanto a do art. 77 do CTN se referem apenas à 
taxa de serviço (não à taxa de polícia) quando admitem sua cobrança em razão de 
potencial utilização de serviço específico e divisível posto à disposição do 
contribuinte. Contudo, o Supremo Tribunal Federal tem presumido o exercício do 
poder de polícia quando verificada a existência de órgão ou entidade competente e 
estruturada para proceder à fiscalização correlata (v.g.: RE 115.213/SP, Rel. Min. 
Ilmar Galvão, Primeira Turma, unânime, DJ de 6/9/1991; AgRg/RE 222.246-
6/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, unânime, DJ de 10/9/1999; RE 
276.564/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Turma, unânime, DJ de 2/2/2001), 
mesmo quando não haja comprovação de realização de fiscalizações 
individualizadas no estabelecimento de cada contribuinte. Em razão do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a Primeira Seção desta Corte, nos 
autos do REsp n. 261.571-SP, na sessão de 24/4/2002, deliberou pelo 
cancelamento da Súmula n. 157 do STJ, segundo a qual seria "ilegítima a cobrança 
de taxa, pelo Município, na renovação de licença para localização de 
estabelecimento comercial ou industrial".
9. A questão foi enfrentada no Tema 217 da repercussão geral, nos autos do RE 
588322, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 16/6/2010, DJ 
3/9/2010, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento 
supracitado.
10. No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que a Taxa de Cooperação e 
Defesa da Orizicultura - CDO está lastreada tanto na prestação de serviços 
específicos e divisíveis pelo Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA - elencados 
no art. 4º da Lei Estadual n. 13.697/2011 - quanto no regular exercício do poder de 
polícia relativo à fiscalização da padronização e da classificação de arroz, mesmo  
tratando-se do arroz importado.
11. Não há dúvida da ocorrência do fato gerador da taxa em razão do exercício 
regular do poder de polícia caracterizado pela existência do Instituto Rio 
Grandense de Arroz, entidade de natureza autárquica estadual que promove a 
defesa da orizicultura do Estado do Rio Grande do Sul, além de executar e 
fiscalizar, em caráter privativo, no território do Estado, a padronização e 
classificação de arroz, bem como fornecer certificado de qualidade para todo o 
arroz destinado ao comércio interestadual e à exportação. Portanto, o acórdão 
recorrido está alinhado com o entendimento desta Corte (AgInt no REsp 
1.869.585/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/05/2021) e do Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema 
217).
12. Por outro lado, não há como afastar o entendimento do Tribunal a quo quanto 
à utilização potencial de serviço público específico e divisível ou ao efetivo 
exercício regular do poder de polícia a legitimar a cobrança da Taxa CDO na 
hipótese, inclusive em relação ao arroz importado, seja porque tal providência 
demandaria o exame de legislação local a atrair o óbice da Súmula n. 280 do STF, 
seja porque demandaria revolvimento de matéria fático-probatória inviável em 
recurso especial, sobretudo em autos de mandado de segurança, em razão do óbice 
da Súmula n. 7 desta Corte.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial manejado por SLC ALIMENTOS LTDA e outros, 
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com fundamento nas alíneas "a" e "b" do permissivo constitucional, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, por 

unanimidade, deu provimento ao apelo do INSTITUTO RIO GRANDENSE DO ARROZ - 

IRGA, resumido da seguinte forma:
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE COOPERAÇÃO 
E DEFESA DA ORIZICULTURA. EXTENSÃO AOS IMPORTADORES, 
BENEFICIADORES E EXPORTADORES DE ARROZ NO TERRITÓRIO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. LEGALIDADE. SERVIÇO DE 
CLASSIFICAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DO ARROZ E FISCALIZAÇÃO.
Conforme entendimento sedimentado no âmbito desta Corte, é 
constitucional a cobrança de Taxa de Cooperação e Defesa da 
Orizicultura que corresponde aos serviços de classificação e 
padronização do arroz e fiscalização de venda deste produto no 
território do Estado do Rio Grande do Sul.
O fato de a lei estender a incidência aos importadores, beneficiadores e 
exportadores de arroz não lhe descaracteriza o objeto do serviço e do 
poder de polícia.
Inexistência de direito a ser protegido pelo remédio heroico.
Apelação provida.

Após provimento de recurso especial (REsp 1.214.312/RS) reconhecendo omissão 

no julgado, houve novo julgamento dos primeiros embargos de declaração, desta vez 

acolhidos e resumidos na seguinte ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TAXA DE COOPERAÇÃO E DEFESA DA ORIZICULTURA. 
EXTENSÃO AOS IMPORTADORES, BENEFICIADORES E 
EXPORTADORES DE ARROZ NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. LEGALIDADE. SERVIÇO DE CLASSIFICAÇÃO E 
PADRONIZAÇÃO DO ARROZ E FISCALIZAÇÃO.
Há omissão no acórdão.
Conforme entendimento sedimentado no âmbito desta Corte, é 
constitucional a cobrança da Taxa de Cooperação e Defesa da 
Orizicultura que corresponde aos serviços de classificação e 
padronização do arroz e fiscalização de venda deste produto no 
território do Estado do Rio Grande do Sul.
O fato de a lei estender a incidência aos importadores, beneficiadores e 
exportadores de arroz não lhe descaracteriza o objeto do serviço e do 
poder de polícia.
Inexistência de direito a ser protegido pelo remédio heróico.
Inexistência de incompatibilidade da Lei Estadual n. 12.685/2006 e o 
disposto no art. 19, V, letra 'e' da Lei Federal n. 8.028/90 que trata do 
Comércio Exterior.
Embargos acolhidos.

Após provimento outro recurso especial (REsp 1.422.430/RS) também 

reconhecendo omissão no julgado, houve novo julgamento dos segundos embargos de 

declaração, desta vez acolhidos e resumidos na seguinte ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TAXA DE COOPERAÇÃO  E DEFESA DA ORIZICULTURA. 
EXTENSÃO AOS IMPORTADORES, BENEFICIADORES E 
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EXPORTADORES DE ARROZ NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. LEGALIDADE. SERVIÇOS DE CLASSIFICAÇÃO E 
PADRONIZAÇÃO DO ARROZ E FISCALIZAÇÃO.
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a incidência de 
taxa pelo exercício de poder de polícia pressupõe ao menos (1) 
competência para fiscalizar a atividade e (2) a existência de órgão ou 
aparato aptos a exercer a fiscalização. O exercício do poder de polícia 
não é necessariamente presencial, pois pode ocorrer a partir de local 
remoto, com o auxílio de instrumentos e técnicas que permitam à 
Administração examinar a conduta, pois, não é a efetiva atividade do 
poder público, mas simplesmente, um dado objetivo meramente 
estimativo ou presumido de um ônus à administração pública.
Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça que havia editado a Súmula 
n. 157, afastou a sua incidência, considerando o entendimento 
sedimentado no âmbito da Corte Suprema; proclamando ser 
desnecessária a prova da efetiva fiscalização, sendo suficiente sua 
potencial existência.
Nada obstante, há efetiva prestação do serviço público (fiscalização e 
classificação do arroz comercializado no Estado do Rio Grande do Sul). 
Aliás, serviços suficientemente confirmados por inúmeras decisões 
deste Tribunal: "O Instituto Rio Grandense de Arroz presta aos 
contribuintes serviços específicos e divisíveis, elencados no art. 4º da 
Lei n. 13.697/2011."
Ausência de inconstitucionalidade ou ilegalidade na taxa CDO.
Embargos acolhidos.

Opostos terceiros embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial as recorrentes alegam, preliminarmente, ofensa 

aos arts. 535 do CPC/1973 e/ou art. 1.022, I e II, do CPC/2015, eis que o acórdão 

recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, teria deixado de se 

manifestar sobre a alegação de ofensa ao art. 77 do CTN, relativamente à existência ou 

não de efetiva prestação de serviço público pelo Instituto Rio Grandense do Arroz - 

IRGA, quando da fiscalização do arroz importado comercializado pelas recorrentes, para 

fins de legitimar a incidência da Taxa de Cooperação e Defesa da Orizicultura - Taxa 

CDO, bem como sobre a competência legislativa privativa e o exercício do poder de 

polícia da União Federal (art. 22, VIII, da Constituição federal e art. 19, V, "e", da Lei 

Federal n. 8.028/1990), à qual caberia legislar sobre comércio exterior, cabendo ao 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, através da EMATER-RS, a 

classificação e fiscalização da qualidade do arroz importado, nos termos da Portaria n. 

269/1988 e da IN 6/2009, inexistindo na legislação estadual do IRGA (Decreto-Lei n. 

20/1940 ou na Lei n. 12.865/2006) qualquer referência acerca da atividade de 

fiscalização no que concerne à importação.

No mérito alegam ofensa aos arts. 77, 78, 79, I, 121, II e 128 do CTN, além de 
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ofensa ao art. 19, V, "e", da Lei n. 8.028/1990 e sustentam a impossibilidade de 

incidência da Taxa CDO na aquisição de arroz em operações de importação e operações 

de aquisição do arroz de outros Estados da Federação.

Aduzem que na redação original da Lei Estadual n. 533/1948 apenas os 

produtores brasileiros de arroz, no estado do Rio Grande do Sul, estariam obrigados ao 

recolhimento da mencionada taxa pelo principio da territorialidade. Porém, a partir da 

Lei Estadual n. 12.685/2006, que alterou a redação do § 2º do art. 25 da Lei Estadual n. 

533/1948 (redação que foi mantida no art. 20 da Lei n. 13.697/2011), os exportadores, 

os beneficiadores e os importadores de arroz também foram obrigados ao recolhimento 

da Taxa CDO ao IRGA, instituindo, assim, barreiras à importação e à exportação do 

arroz, mediante o pagamento para cada 50 kg de arroz importado.

Asseveram que a obrigatoriedade do recolhimento da referida Taxa pelos 

importadores dá a ela conotação extrafiscal e invade competência legislativa privativa e 

o exercício do poder de polícia da União Federal (art. 22, VIII, da Constituição federal e 

art. 19, V, "e", da Lei Federal n. 8.028/1990), eis que cabe à União legislar sobre 

comércio exterior, cabendo ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - 

MAPA, através da EMATER-RS, a classificação e fiscalização da qualidade do arroz 

importado, nos termos da Portaria n. 269/1988 e da IN 6/2009, inexistindo na 

legislação estadual do IRGA (Decreto-Lei n. 20/1940 ou na Lei n. 12.865/2006) 

qualquer referência acerca da atividade de fiscalização no que concerne à importação.

Sustenta que a União somente poderia autorizar os Estados a legislarem sobre a 

questão mediante delegação expressa via lei complementar, na forma do parágrafo 

único do art. 22, VIII, da Constituição Federal. Aduzem que, pelo princípio da 

competência tributária privativa, fica vedado aos entes federativos legislar sobre tributos 

que não sejam de suas competências, invadindo competências tributárias uns dos 

outros. 

Alegam que o art. 237 da Constituição Federal determina que a fiscalização e o 

controle sobre o comércio exterior serão exercidos exclusivamente pelo Ministério da 

Fazenda, de modo que, existindo atribuição legal e constitucional de competência 

exclusiva à União para legislar sobre comércio exterior, não há possibilidade de o 

acórdão recorrido permitir ao estado do Rio Grande do Sul o estabelecimento de regras 
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e taxas acerca da matéria atinente ao comércio exterior. 

Aduzem que a União é responsável pela representação da República Federativa 

do Brasil junto aos sujeitos de direito internacional público, razão pela qual os Estados 

Federados não podem criar, modificar ou extinguir compromissos assumidos pela União 

nas questões de comércio exterior reguladas em acordos internacionais, principalmente 

junto à OMC, consoante o Decreto 1.355/1994 e o Decreto-Lei n. 30/1994, e que tais 

compromissos assumidos seriam unos e atingiriam o território nacional como um todo, 

de maneira uniforme, conforme o art. 10 do GATT 47, que teria sido incorporado ao 

ordenamento jurídico pátrio através da Lei n. 313/1948.

Alegam a inexistência de fundamento legal que ampare o recolhimento da Taxa 

CDO pelos importadores de arroz, conforme a Lei n. 533/1948, haja vista a inexistência, 

no caso, de serviço público específico ou de poder de polícia da autarquia que legitime à 

aludida cobrança.

Sustentam, também, que não há amparo legal para a cobrança da referida Taxa 

nas operações interestaduais, isso porque quando adquirem arroz já beneficiado de 

outros estados brasileiros, além de não haver previsão legal de incidência nessas 

hipóteses, o Tribunal de origem não teria verificado que no caso em apreço inexiste 

serviço colocado à disposição dos produtores de outras regiões do país. 

Asseveram que a Taxa CDO só tem razão de existir quando o valor arrecado se 

destina à disponibilização, efetiva e potencial, de serviços públicos específicos e 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, não havendo, na 

hipótese, serviços prestados pelo IRGA a produtores localizados fora do Estado do Rio 

Grande do Sul, ou seja, não haveria vinculação do pagamento da taxa pelos produtores 

de fora do Estado a nenhuma atividade específica prestada pelo Instituto Rio Grandense 

do Arroz -IRGA.

Sustentam que não está configurado o exercício regular do poder de polícia no 

presente caso, haja vista que não há na importação de arroz atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regule a prática 

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
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tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos, nos termos do art. 78 do CTN, de modo que, não havendo serviço público 

específico ou a realizarão do exercício regular do poder de polícia pelo IRGA, seria 

inválida a cobrança da Taxa CDO.

Alegam também que o acórdão recorrido julgou válido ato de governo local 

(exigência da Taxa CDO) contestado em face de lei federal (arts. 77, 78, 79 I, 97, 108, § 

1º 110, do CTN, e 19, V, "e", da Lei Federal n. 8.028/1990), permitindo, assim, a 

interposição do recurso especial com base na alínea "b" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.

Requerem o conhecimento e o provimento do presente recurso especial para, 

preliminarmente, anular o acórdão que julgou os embargos de declaração na origem 

para que outro seja proferido em seu lugar, sanando as omissões ventiladas nos 

aclaratórios ou, no mérito, requerem o provimento do recurso para reformar o acórdão 

recorrido a fim de julgar inválida a Taxa CDO nas operações de importação ou de 

aquisição de arroz de outros Estados da Federação.

Contrarrazões às fls. 1.041-1.056 e-STJ.

Recurso extraordinário interposto e não admitido, havendo nos autos agravo 

dirigido ao Supremo Tribunal Federal.

Inadmitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte por força 

de agravo, o qual foi provido para determinar sua autuação como recurso especial 

(decisão de fls. 1.243-1.244 e-STJ).

Intimado, o Ministério Público Federal restituiu os autos sem manifestação em 

razão de ausência de interesse público indisponível ou primário, nos termos do Parecer 

de fls. 1.284-1.288 e-STJ.

É o relatório.
 
 

VOTO

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende o 
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reconhecimento da inexigibilidade/inconstitucionalidade da Taxa de Cooperação e 

Defesa da Orizicultura - Taxa CDO - na aquisição de arroz importado.

A sentença concedeu a segurança por entender, em síntese, que não há serviço 

público, ou exercício regular do poder de polícia, prestados pelo Instituto Rio Grandense 

do Arroz - IRGA, para justificar a cobrança da Taxa CDO.

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao apelo do Instituto Rio 

Grandense do Arroz - IRGA para reformar a sentença sob os seguintes fundamentos 

centrais: 

(i) o Instituto Rio Grandense de Arroz presta aos contribuintes serviços 

específicos e divisíveis elencados no art. 4º da Lei n. 13.697/2011, citando 

expressamente os seguintes: a) promover a defesa da orizicultura do Estado do Rio 

Grande do Sul, a começar nos centros de produção e terminar nos mercados de 

consumo, com a adoção de meios práticos, destinados a melhorar a produção, baratear o 

custo e regularizar o comércio, harmonizando os interesses dos produtores, dos 

industrialistas, dos comerciantes e dos consumidores; b) promover, executar e fiscalizar, 

em caráter privativo, no território do Estado, a padronização e classificação de arroz, 

regulada por lei estadual ou prevista em lei federal que tenha sido ou venha a ser 

atribuída ao Estado, cabendo-lhe, neste caso, a arrecadação e aplicação das respectivas 

taxas; c) fornecer certificado de qualidade para todo o arroz destinado ao comércio 

interestadual e à exportação;

(ii) constitucionalidade da cobrança da Taxa de Cooperação e Defesa da 

Orizicultura que corresponde aos serviços de classificação e padronização do arroz e 

fiscalização de venda deste produto no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

(iii) o fato de a lei estender a incidência aos importadores, beneficiadores e 

exportadores de arroz não lhe descaracteriza o objeto do serviço e do poder de polícia;

(iv) o Superior Tribunal de Justiça que havia editado a Súmula n. 157, afastou a 

sua incidência, considerando o entendimento sedimentado no âmbito da Corte 

Suprema, proclamando ser desnecessária a prova da efetiva fiscalização, sendo 

suficiente sua potencial existência; 
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(v) a competência da União para legislar exclusivamente sobre o comércio 

exterior não afasta a competência do Estado-Membro de instituir a referida taxa para a 

classificação e padronização de arroz, fornecendo certificado de qualidade para todo o 

arroz destinado ao comércio interestadual e à exportação. Inexistência de 

incompatibilidade entre a Lei Estadual n. 12.685/2006 e o disposto no art. 19, V, letra 

'e', da Lei Federal n. 8.028/90 que trata do comércio exterior; 

(vi) segundo o Supremo Tribunal Federal, a incidência de taxa pelo exercício de 

poder de polícia pressupõe ao menos (a) competência para fiscalizar a atividade e (b) a 

existência de órgão ou aparato aptos a exercer a fiscalização. Asseverou, também, que 

para o STF o exercício do poder de polícia não é necessariamente presencial, pois pode 

ocorrer a partir de local remoto, com o auxílio de instrumentos e técnicas que permitam 

à Administração examinar a conduta, pois, não é a efetiva atividade do poder público, 

mas simplesmente, um dado objetivo meramente estimativo ou presumido de um ônus 

à administração pública; e

(vii) há efetiva prestação do serviço público - fiscalização e classificação do arroz 

comercializado no Estado do Rio Grande do Sul - serviços suficientemente confirmados 

por inúmeras decisões daquela Corte local.

No presente recurso especial as recorrentes reiteram a preliminar de ofensa aos 

arts. 535 do CPC/1973 e/ou 1.022, I e II, do CPC/2015, eis que o acórdão recorrido, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, teria deixado de se manifestar sobre a 

alegação de ofensa ao art. 77 do CTN, relativamente à existência ou não de efetiva 

prestação de serviço público pelo Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA, quando da 

fiscalização do arroz importado comercializado pelas recorrentes, para fins de legitimar 

a incidência da Taxa de Cooperação e Defesa da Orizicultura - Taxa CDO, bem como 

sobre a competência legislativa privativa e o exercício do poder de polícia da União 

Federal (art. 22, VIII, da Constituição federal e art. 19, V, "e", da Lei Federal n. 

8.028/1990), à qual caberia legislar sobre comércio exterior, cabendo ao Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, através da EMATER-RS, a classificação e 

fiscalização da qualidade do arroz importado, nos termos da Portaria n. 269/1988 e da 

IN 6/2009, inexistindo na legislação estadual que criou o IRGA (Decreto n. 20/1940 ou 

na Lei n. 12.865/2006) qualquer referência acerca da atividade de fiscalização no que 

concerne à importação. 
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No mérito alegam ofensa aos arts. 77, 78, 79, I, 121, II e 128 do CTN, além de 

ofensa ao art. 19, V, "e", da Lei n. 8.028/1990, sustentando, em síntese, a 

impossibilidade de incidência da Taxa CDO na aquisição de arroz em operações de 

importação e operações de aquisição do arroz de outros Estados da Federação em razão 

da ausência de serviço público, ou exercício regular do poder de polícia, prestados pelo 

Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA, para justificar a cobrança da Taxa CDO.

Sem razão às recorrentes.

Inicialmente, registro que este é o terceiro recurso especial manejado pelas 

recorrentes nos autos do presente mandado de segurança, sendo que os dois primeiros 

recursos especiais (REsp 1.214.312/RS e REsp 1.422.430/RS) foram providos para 

anular acórdãos em embargos de declaração e determinar novo julgamento daqueles 

aclaratórios para suprir deficiência na prestação jurisdicional entregue na origem.

Da análise de todos os acórdãos proferidos pelo tributo de origem, verifica-se que 

todas as omissões reconhecidas anteriormente já foram sanadas, expurgando do julgado 

recorrido qualquer ofensa aos arts. 535 do CPC/1973 e/ou 1.022 do CPC/2015, conforme 

se depreende dos já citados e enumerados fundamentos pelos quais a Corte a quo deu 

provimento ao apelo do IRGA.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 

107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). 

Relembre-se que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em 

maltrato aos arts. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste às recorrentes.

Documento eletrônico VDA40977842 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/04/2024 16:07:19
Código de Controle do Documento: 44d32083-cbf1-4952-a3c0-fa2870b47a84



A alegação de ofensa aos arts. 121, II e 128 do CTN não merece conhecimento, 

tendo em vista que as recorrentes apenas citaram tais dispositivos de passagem quando 

afirmaram que o contribuinte da Taxa CDO seria o produtor rural do Estado do Rio 

Grande do Sul e que elas recolhem a taxa na qualidade de substitutas tributárias em 

aquisições de arroz de outros Estados da Federação ou do exterior (importação), sem 

contudo, explicitarem de que forma tais dispositivos teriam sido violados, o que 

impossibilita o conhecimento da irresignação no ponto, haja vista a incidência da 

Súmula n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Ademais, o acórdão recorrido não proferiu juízo de valor a respeito dos arts. 121, 

II e 128 do CTN, ou sobre a questão da cobrança da referida taxa na aquisição de arroz 

de outros Estados da Federação, nem houve alegação de omissão nas razões recursais 

em relação aos referidos dispositivos legais ou sobre a tese relativa à operação 

interestadual, de modo que igualmente inviável o conhecimento do recurso especial 

quanto a essas questões, haja vista a ausência de prequestionamento a atrair o óbice da 

Súmula n. 282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

No que tange à alegação de impossibilidade de incidência da Taxa CDO na 

aquisição de arroz importado - instituída pelo art. 25, § 2º, da Lei Estadual n. 533/1948, 

com redação dada pela Lei Estadual n. 12.685/2006, mantida pelo art. 20 da Lei 

Estadual n. 13.697/2011 - em razão de usurpação da competência da União para legislar 

sobre comércio exterior em ofensa ao art. 19, V, "e", da Lei n. 8.028/1990 e ao art. 22, 

VIII, da Constituição Federal, a questão escapa da jurisdição do Superior Tribunal de 

Justiça em recurso especial, eis que tanto a análise de ofensa a dispositivo da 

Constituição Federal quanto a aferição de validade de lei local contestada em face de lei 

federal cabem ao Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinária a teor 

das alíneas "a" e "d" do inciso III do art. 102 da Constituição Federal.

Incumbe registrar que o presente recurso especial também foi interposto com 

base na alínea "b" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal (julgar válido ato de 

governo local contestado em face de lei federal), porém, não há no recurso a indicação 

de nenhum ato de governo local, a não ser a própria aplicação das Leis Estaduais n. 
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533/1948, n. 12.685/2006 e n. 13.697/2011, relativamente à cobrança da Taxa CDO, de 

modo que não é possível conhecer do recurso especial em relação à alínea "b" do 

permissivo constitucional, haja vista a deficiente fundamentação recursal no ponto a 

atrair o óbice da Súmula n. 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Quanto à alegação de ofensa aos arts. 77, 78 e 79 do CTN, conheço do recurso 

especial e passo ao exame do mérito.

O art. 77 do CTN dispõe que o fato gerador das taxas cobradas pela União, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos municípios é o exercício regular do poder de 

polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 

prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. 

O art. 78 supracitado, por sua vez, conceitua o poder de polícia como a atividade 

da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 

do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 

autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos. 

Por fim, o art. 79 do CTN conceitua os serviços públicos considerando-os: (i) 

utilizados pelo contribuinte - efetivamente ou potencialmente (de utilização compulsória 

posto à disposição do contribuinte mediante atividade administrativa em efetivo 

funcionamento); (ii) específicos -  quando possam ser destacados em unidades 

autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; (iii) divisíveis - 

quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus 

usuários. 

É cediço que a natureza jurídica das taxas é de tributo vinculado 

contraprestacional, ou seja, a validade de sua cobrança se vincula a uma atividade 

estatal especificamente voltada ao contribuinte (o que a difere dos impostos, cujo fato 

gerador independe de qualquer atividade estatal específica) e tem como fato gerador o 

exercício regular do poder de polícia (taxa de polícia) ou a utilização, efetiva ou 
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potencial, de serviço público específico e divisível prestado ou posto à disposição do 

contribuinte (taxa de serviço).

Havia divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de cobrança de taxa de 

polícia decorrente de atividade estatal potencial, visto que tanto a redação do art. 145, II, 

da Constituição Federal quanto a do art. 77 do CTN se referem à taxa de serviço quando 

admitem sua cobrança em razão de potencial utilização de serviço público específico e 

divisível posto à disposição do contribuinte.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal tem presumido o exercício do poder de 

polícia quando verificada a existência de órgão ou entidade competente e estruturada 

para proceder à fiscalização correlata (v.g.: RE 115.213/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, 

Primeira Turma, unânime, DJ de 6/9/1991; AgRg/RE 222.246-6/SP, Rel. Min. Néri da 

Silveira, Segunda Turma, unânime, DJ de 10/9/1999; RE 276.564/SP, Rel. Min. Ilmar 

Galvão, Primeira Turma, unânime, DJ de 2/2/2001), mesmo quando não haja 

comprovação de realização de fiscalizações individualizadas no estabelecimento de cada 

contribuinte. Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal, a Primeira 

Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 261.571-SP, na sessão de 24/4/2002, deliberou 

pelo cancelamento da Súmula n. 157 do STJ, segundo a qual seria "ilegítima a cobrança 

de taxa, pelo Município, na renovação de licença para localização de estabelecimento 

comercial ou industrial".

A questão foi enfrentada no Tema 217 da repercussão geral, nos autos do RE 

588322, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 16/6/2010, DJ 

3/9/2010, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento 

supracitado.

No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que a Taxa de Cooperação e 

Defesa da Orizicultura - CDO está lastreada tanto na prestação de serviços específicos e 

divisíveis pelo Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA - elencados no art. 4º da Lei 

Estadual n. 13.697/2011 - quanto no regular exercício do poder de polícia relativo à 

fiscalização da padronização e da classificação de arroz, mesmo  tratando-se do arroz 

importado.

Não há dúvida da ocorrência do fato gerador da taxa em razão do exercício 

regular do poder de polícia caracterizado pela existência do Instituto Rio Grandense de 
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Arroz, entidade de natureza autárquica estadual que promove a defesa da orizicultura do 

Estado do Rio Grande do Sul, além de executar e fiscalizar, em caráter privativo, no 

território do Estado, a padronização e classificação de arroz, bem como fornecer 

certificado de qualidade para todo o arroz destinado ao comércio interestadual e à 

exportação.

Portanto, o acórdão recorrido está alinhado com o entendimento desta Corte (

AgInt no REsp 1.869.585/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

13/05/2021) e do Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema 217).

Por outro lado, não há como afastar o entendimento do Tribunal a quo quanto à 

utilização potencial de serviço público específico e divisível ou ao efetivo exercício 

regular do poder de polícia a legitimar a cobrança da Taxa CDO na hipótese, inclusive 

em relação ao arroz importado, seja porque tal providência demandaria o exame de 

legislação local a atrair o óbice da Súmula n. 280 do STF, seja porque demandaria 

revolvimento de matéria fático-probatória inviável em recurso especial, sobretudo em 

autos de mandado de segurança, em razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL. LEGALIDADE. 
PROPORCIONALIDADE DO ÔNUS FINANCEIRO EM RAZÃO DO CUSTO 
DA ATIVIDADE. AFERIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. O Supremo Tribunal Federal tem decidido pela necessidade de o 
poder de polícia ser efetivamente exercido para o fim de cobrança 
de taxa de fiscalização (v.g.: RE 588322, Rel. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 16/06/2010, Repercussão Geral - 
Mérito DJe-164); efetividade essa demonstrada quando há 
entidade ou órgão administrativo competente e estruturado para 
proceder à fiscalização correlata. 
2. Com relação à base de cálculo, na ADin 5.374, o Pleno do STF definiu que 
"viola o princípio da capacidade contributiva, na dimensão do custo e 
benefício, a instituição de taxa de polícia ambiental que exceda flagrante e 
desproporcionalmente os custos da atividade estatal de fiscalização". 
3. No caso dos autos, o recurso não pode ser conhecido porque, além de estar 
firmada a premissa de que ocorre a fiscalização pela autarquia, ainda que por 
meio de delegação a agentes credenciados, o que está em conformidade com a 
orientação do STF, não há como se rever a conclusão pela inexistência de 
desproporcionalidade do valor da taxa, tendo em vista essa providência 
depender do reexame de provas. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.869.585/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/05/2021) 
(Grifei)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA DE COOPERAÇÃO E DEFESA DA ORIZICULTURA-CDO. 
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CONTROVÉRSIA RELATIVA À CAPACIDADE TRIBUTÁRIA ATIVA QUE 
FOI DIRIMIDA PELA CORTE ESTADUAL COM BASE NA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO 
STJ. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O tema relativo à legitimidade do Estado do Rio Grande do Sul 
para exigir a Taxa de Cooperação e Defesa de Orizicultura-CDO, 
instituída em favor do Instituto Rio Grandense do Arroz-IRGA, foi 
decidido pelo Tribunal de origem com base nas disposições 
contidas em legislação local (Lei 533/1948 e Lei 13.697/2011, 
ambas do Estado do Rio Grande do Sul). Contudo, o exame de 
direito local é medida vedada na via Especial, a teor da Súmula 
280 do STF. 
2. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a que se nega 
provimento.  (AgRg no AREsp 559942 / RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 28/09/2017) (Grifei)

Ante o exposto, conheço em parte do presente recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

Sem majoração de honorários advocatícios a título de sucumbência recursal em 

razão da inexistência de fixação de honorários na origem, por se tratar de autos de 

mandado de segurança.

É como voto.
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Relator
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PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Estaduais

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM, pela parte RECORRENTE: SLC 
ALIMENTOS LTDA 
Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM, pela parte RECORRENTE: CAMIL 
ALIMENTOS S/A 
Dr. THIAGO HOLANDA GONZÁLEZ, pela parte RECORRIDO: INSTITUTO RIO 
GRANDENSE DO ARROZ 
Dr. THIAGO HOLANDA GONZÁLEZ, pela parte RECORRIDO: ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, C5424615154250;0=04980@ 2017/0116967-8  -  REsp 1769301
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 

Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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